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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

Gabinete do Deputado Carlos Lula


REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES Nº ____/2026
Requer informações ao Secretário de Estado de Infraestrutura, ao Presidente da Agência Estadual de Mobilidade Urbana e Serviços Públicos (MOB), ao Presidente da Empresa Maranhense de Administração Portuária (EMAP) e à Secretária de Estado da Saúde sobre o atendimento de ambulâncias na travessia aquaviária intermunicipal entre os terminais Ponta da Espera e Cujupe.

Senhora Presidente,

Com fundamento no art. 33, § 2º, da Constituição do Estado do Maranhão, e no art. 140, § 3º, inciso II, do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, requeiro a Vossa Excelência, ouvido o douto Plenário, que sejam encaminhados pedidos escritos de informações às autoridades a seguir indicadas, com vistas ao esclarecimento de fatos relacionados ao atendimento de ambulâncias e ao funcionamento do Sistema Público de Transporte Aquaviário Intermunicipal de Passageiros, Veículos e Cargas, instituído pela Lei Estadual nº 9.985, de 11 de fevereiro de 2014.

As informações ora requeridas são imprescindíveis ao exercício da função fiscalizatória que a Constituição Estadual atribui a este Parlamentar, especialmente diante da gravidade do episódio noticiado em 4 de maio de 2026, no qual paciente em estado grave veio a óbito no interior de ambulância oriunda de Governador Nunes Freire, após resistência da operadora para a liberação do embarque na travessia aquaviária. Não se trata de fato isolado, e a omissão deste Poder seria, no presente contexto, juridicamente injustificável.

I - DO SECRETÁRIO DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA

Solicita-se ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado de Infraestrutura que se digne a prestar, no prazo de trinta dias previsto no art. 33, § 2º, da Constituição do Estado do Maranhão, as seguintes informações:

a) providências adotadas pela Pasta, no âmbito de sua competência supervisora, em relação ao óbito noticiado em 4 de maio de 2026, na travessia Cujupe / Ponta da Espera, envolvendo paciente transportado por ambulância vinda de Governador Nunes Freire;

b) existência de plano estadual de articulação entre o Sistema Público de Transporte Aquaviário Intermunicipal e a rede de urgência e emergência do Sistema Único de Saúde, com cópia integral do respectivo documento, se houver; e,
c) estudos técnicos elaborados ou contratados pela Secretaria, nos últimos cinco anos, acerca da capacidade do sistema aquaviário de atender demandas de saúde, com especial atenção ao transporte intermunicipal de pacientes.

II - DO PRESIDENTE DA AGÊNCIA ESTADUAL DE MOBILIDADE URBANA E SERVIÇOS PÚBLICOS - MOB

Solicita-se ao Excelentíssimo Senhor Presidente da MOB, no mesmo prazo, que preste as seguintes informações:

a) número de ocorrências registradas, nos últimos vinte e quatro meses, de recusa, retardo ou obstrução de embarque de ambulâncias na travessia Cujupe / Ponta da Espera, com discriminação por operadora, embarcação, data, horário e desfecho do paciente, quando conhecido;

b) cópia integral dos relatórios de fiscalização produzidos pela Agência, no mesmo período, relativos ao cumprimento da Portaria GAB/MOB nº 92, de 15 de fevereiro de 2023, que dispõe sobre a prioridade de embarque de ambulâncias;

c) providências administrativas adotadas em relação ao episódio noticiado em 4 de maio de 2026, com indicação do procedimento instaurado, do prazo de conclusão e da autoridade responsável pela apuração;

d) existência de protocolo formal de comunicação entre a Agência, as operadoras do serviço e a Central de Regulação de Urgências do SAMU, com cópia integral, se houver;

e) relação completa das operadoras em atividade no sistema aquaviário intermunicipal, com indicação do regime jurídico de cada outorga, se concessão, permissão ou autorização precária, e dos respectivos prazos de vigência;

f) número de embarcações em operação, capacidade nominal, idade média da frota e indicadores de pontualidade da travessia nos últimos vinte e quatro meses; e,
g) valor total das multas aplicadas às operadoras pelo descumprimento das obrigações operacionais, no mesmo período, com discriminação por infração e por operadora, e indicação do quanto foi efetivamente recolhido.

III - DO PRESIDENTE DA EMPRESA MARANHENSE DE ADMINISTRAÇÃO PORTUÁRIA - EMAP

Solicita-se ao Excelentíssimo Senhor Presidente da EMAP, à luz das atribuições conferidas pela Lei Estadual nº 11.909, de 2023, que preste as seguintes informações:

a) estrutura física disponível, em cada terminal sob sua administração, para o acolhimento de ambulâncias e para o eventual atendimento de pacientes em situação de urgência, incluindo área reservada, acesso preferencial e sinalização específica;

b) existência, em cada terminal, de equipamentos e estrutura para o atendimento imediato de intercorrências de emergência médica, com indicação dos itens disponíveis, do horário em que se encontram operacionais, da equipe responsável pelo seu manejo e dos protocolos de acionamento;

c) investimentos realizados ou previstos, nos últimos cinco anos, para a adequação dos terminais ao atendimento de demandas de saúde, com discriminação dos valores e da fonte orçamentária; e,
d) providências adotadas, no âmbito de suas competências fiscalizatórias, em relação ao episódio noticiado em 4 de maio de 2026.

IV - DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE

Solicita-se à Excelentíssima Senhora Secretária de Estado da Saúde, Liliane Neves, que preste as seguintes informações:

a) número de transferências inter-hospitalares, nos últimos vinte e quatro meses, que utilizaram a travessia aquaviária Cujupe / Ponta da Espera, com indicação do município de origem, do hospital de destino e do tempo médio de deslocamento;

b) número de óbitos registrados, no mesmo período, em ambulâncias durante o trajeto que envolveu a referida travessia ou a espera por ela, com indicação, sempre que possível, da causa imediata;

c) existência de protocolo de comunicação prévia, entre a Central de Regulação de Urgências do SAMU e as operadoras do serviço aquaviário, com cópia integral, se houver;

d) providências adotadas pela Secretaria em relação ao episódio noticiado em 4 de maio de 2026, com indicação do procedimento de apuração interna instaurado, se houver; e,
e) tratativas mantidas com a Empresa Maranhense de Administração Portuária e com a Agência Estadual de Mobilidade Urbana e Serviços Públicos para a disponibilização, nos terminais aquaviários, de equipamentos e estrutura para o atendimento imediato de intercorrências de emergência médica.

JUSTIFICATIVA

A travessia aquaviária entre os terminais Ponta da Espera, em São Luís, e Cujupe, em Alcântara, é o principal vetor de articulação entre a Ilha de Upaon-Açu e o restante do Estado, e atende, anualmente, a aproximadamente um milhão e oitocentos mil deslocamentos. Para a saúde pública maranhense, essa travessia constitui, em diversos casos, o único caminho possível entre o paciente e o serviço hospitalar de média ou alta complexidade.

Em 4 de maio de 2026, vídeo amplamente divulgado registrou paciente em estado grave que veio a óbito no interior de ambulância vinda de Governador Nunes Freire, em razão da resistência da operadora para a liberação do embarque na travessia. O episódio, gravíssimo, expõe potencial falência de protocolos e impõe ao Parlamento o dever de fiscalizar, com a urgência que a matéria requer, a atuação do Estado e dos delegatários do serviço público.

As informações ora requeridas têm caráter estritamente fiscalizatório e instrumentalizam a função institucional desta Assembleia Legislativa, prevista nos arts. 32 e 33 da Constituição do Estado do Maranhão. Subsidiarão, ainda, a análise de proposições legislativas em curso e em formulação que visam corrigir as fragilidades normativas identificadas no atual desenho do Sistema Público de Transporte Aquaviário Intermunicipal, em especial no que diz respeito à urgência médica.

Pelos motivos expostos, e em homenagem ao direito fundamental à saúde, conto com o deferimento do presente Requerimento.
Plenário Deputado Nagib Haickel, 05 de maio de 2026.
CARLOS LULA

DEPUTADO ESTADUAL

